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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

BAYEUX, POR INTERMÉDIO DO PREFEITO

CONSTITUCIONAL, E A EMPRESA ANTUNES

ENGENHARIA EIRELI, CNPJ: 17.421.938/0001-88,

VENCEDORA DO PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO - MODALIDADE TOMADA DE

PREÇOS N" 00002/2019 - PMBEX, DO TIPO

MENOR PREÇO GLOBAL, NA FORMA

ABAIXO.

A Prefeitura Municipal de Bayeiix, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Av. Liberdade, 3720 -
Centro - Bayeux - PB, inscrita no CNPJ n° 08.924.581/0001-60, neste ato representada pelo Sr. Gutemberg de
Lima Davi, brasileiro, portador da cédula de identidade n° 2840378 SSP/PB e CPF n" 013.414.894-00,
residente e domiciliado à Rua Juscelino Kubitschek, n° 313, Jardim Aeroporto, Cidade de Bayeux - PB, CEP

58.308-313, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a Empresa ANTUNES ENGENHARIA
EIRELI - ME, CNPJ 22.455.563/0001-07, sediada à Av. Presidente Epitácio Pessoa, 475, sala 210, Cx. Postal
070, Bairro dos Estados, João Pessoa/PB, CEP 58.030-906, doravante denominada CONTRATADA,
representada neste ato pelo(a) Sr. Eduardo Américo Antunes de Oliveira, portador do RG l .607.346 SSP/GO e
CPF n° 510.648.981-49, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as seguintes cláusulas e
condições;

&

l.l. Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL
PARA EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DE 05 (CINCO) RUAS NO MUNICÍPIO DE BAYEUX-PB,
que fazem parte integrante do edital.

2.1. O presente contrato é decorrente da licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 00002/2019 -
PMBEX, PROCESSO LICITATÓRIO N° 00051/2019 - PMBEX, realizada com base na Lei n° 8.666/93 e
suas alterações, bem como o artigo 37, XXI da Constimição Federal.

3.1. Para todos os efeitos, para melhor caracterização dos .serviços, bem assim para definir procedimentos e
normas decorrentes das obrigações ora contraídas integram este Conuato, como se estivessem transcritos, com
todos seus ANEXOS, os seguintes documentos:

a) Edital de Licitação de TOMADA DE PREÇOS N° 00002/2019 - PMBEX
b) Proposta Contratada, datada de 02/07/2019.
3.2. Em caso dc dúvida ou divergência entre os documentos aplicáveis a este contrato, prevalecerá este último,
e, em caso de divergência entre aqueles documentos, serão as mesmas dirimidas, considerando-se, sempre, os
documentos mais recentes com prioridade .sobre os mais antigos e de mcxlo a atender, em qualquer caso, as
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especificações, plantas c desenhos apresentados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX, como
condições mínimas essenciais a serem satisfeitas pela CONTRATADA.

3.3, A partir da assinatura do presente Contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que resultem em Termos
Aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de condições contratuais, desde que
assinados pelos representantes credenciados das partes.

4.1. O objeto deste Contrato deverá ser executado no prazo máximo de 03 (TRES) meses contados a partir da
emissão da Ordem de Serviços e levando-se em consideração os cronogramas físico-financeiros apresentados.

4.2. O contrato considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecido no item anterior, ou quando

estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
4.3. A inobservância do prazo estipulado neste Contrato ocasionará a aplicação das penalidades previstas neste
instrumento.

4.4 Os prazos de que tratam o item 4.1 poderão ser revistos nas hipóteses e forma a que alude o art. 57,
parágrafo 1°, da Lei n". 8.666/93.

5.1. O valor do presente contrato é de RS 383.026,87 (TREZENTOS E OITENTA E TRÊS MIL VINTE E
SEIS REAIS E OITENTA E SETE CENTAVOS).

5.2. O valor acordado nesta cláusula é considerado completo e deve compreender todos os custos e despesas

que direta ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral do objeto deste Edital e seus anexos
tais como: materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguros
de transporte e embalagem, salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários,
lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo
mais que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes no edital que norteou o
presente contrato.

5.3. Os preços contratados serão fixos e irreajusláveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data da
apresentação da proposta.

5.4. Caso o prazo exceda os 12 (doze) meses previstos no Artigo anterior, os preços contratuais serão
reajustados de acordo com o índice Nacional da Construção Civil - INCC, tomando-se por base a data da
apresentação da proposta, pela variação dos índices constantes da revista "Conjuntura Econômica", coluna 35,
editada pela Fundação Gelúlio Vargas.

a) No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

R = V (II -10/10), onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;

10 = índice inicial - refere-se ao mês correspondente ao mês da entrega da proposta;
11 = índice final - refere-se ao mês correspondente ao mês de aniversário anua! da proposta.

5.5 • A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos
físicos realizados a partir do 1 (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12" (décimo segundo)
mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do
contrato.
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5.6 • Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá
vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de Ol(um) ano, sem reajuste adicional e, assim,
sucessivamente, durante a existência jurídica do contraio.

6.1. A execução dos serviços não previstos no Contrato inicial, sendo aditados, serão regulados pelas mesmas
condições resultante da composição de custos apresentada na proposta primitiva.

7.1 -0 contratado prestou garantia na modalidade SEGURO GARANTIA, por meio da APÓLICE N°
0775.71.13.103-9 no valor de R$ 19.151,34 (DEZENOVE MIL E CENTO E CINQÜENTA E UM REAIS

E TRINTA E QUATRO CENTAVOS), de conformidade com o art. 56 da Lei n° 8.666/93, que lhe será

liberada ou restituída em até 10 (dez) dias consecutivos após o cumprimento fiel e correto dos termos

contratuais, quando do recebimento definitivo da obra e, quando em dinheiro, atualizada financeiramente.
7.2. Caberá à CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantias estabelecidas no art. 56, parágrafo
1°, da Lei n° 8.666/93, e quando apresentada sob a modalidade Título da Dívida Piiblica, somente serão aceitos
como válidos, se apresentados em sua forma original, com certificação do órgão público emissor do título ou
seu sucessor legal, bem como comprovação da sua legitimidade e autenticidade com registro junto ao Banco
Central e ou Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal e prova de real valor do mercado.

7.3. Havendo prorrogação de prazo dos serviços, obrigatoriamente a adjudicatária deverá apresentar a
prorrogação de prazo da Garantia Contratual, condição indispensável para efetivação do Termo Aditivo.
7.4. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída cm até 10 (dez) dias consecutivos após o
cumprimento fiel e correto dos termos contratuais, quando do recebimento definitivo da obra e, quando em
dinheiro, atualizada financeiramente.

7.5. A garantia em dinheiro poderá ser realizada at.'-avés de transferência identificada de fundos (DOC
ou TED) ou depósito, realizado peta licltante para a Conta Bancária de titularidade da PREFEITURA
MUNICIPAL DE BAYEUX: BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, AGÊNCIA N" 1911 E
CONTA CORRENTE N" 006.015-3.

8.1. Os serviços objeto do presente instrumento, para efeito de pagamento serão medidos através de Boletim de
Medição, que depois de conferido será assinado pelo Engenheiro Fiscal, Chefe da Divisão, Secretário da
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX e pelo responsável da Contratada. As medições serão mensais,
com intervalos nunca inferiores a 30 (TRINTA) dias corridos, excetuando-se as medições inicial e final,

devendo ser realizada entre os dias 25 e 30 de cada mês.

8.1.1. Os prazos acima esliibclccidos poderão, excepcionalmente e a critério da Diretoria responsável
pela fiscalização dos serviços, serem alterados desde que observados o interesse público.
8.2. A liberação da 1° Medição só deverá ser efetivada quando da comprovação, pela Contratada, da Anotação
de Responsabilidade Técnica - ART. sobre a execução da obra junto ao CREA/PB, nos termos da Resolução n"
257, de 19.09.78 do CONFEA, .sob pena do não recebimento da medição.

8.3 - O pagamento de qualquer medição somente será efetuado mediante a apresentação da Guia
Recolhimento Prévio, das Contribuições Previdenciárias, incidentes sobre a remuneração pos seguras s
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incluídas em Nola Fiscal ou Fatura, correspondente aos serviços executados, quando da quitação da referida
Nota Fiscal ou Fatura, na forma prevista na Lei 8.212/91, alterada pela Lei 9.032 de 28.04.95, e regulamentos
instituídos pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS, bem como as Certidões Negativas de Débitos
com a RECEITA FEDERAL, com a RECEITA ESTADUAL e com a DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO.
8_4 _ Xo caso da execução não estar de acordo com as exigências fixadas neste Contrato, a CONTRATANTE

fica, desde já, autorizada a reter o pagamento em sua integralidade, até que sejam processadas as alterações e
retificações determinadas, aplicando-se à CONTRATADA a multa prevista na Cláusula 14.
8.5 - Deverá ser mantido o programa de desembolso gera! da obra, conforme cronograma especifico
apresentado pelo CONSTRUTOR quando do processo de Licitação que deu origem ao presente CONTRATO.
8.6 - Se, com aprovação prévia da PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX, o cronograma de construção
for modificado, a previsão de desembolso do CONSTRUTOR será revisada.

9.1. Os recursos orçamentários e financeiros decorrentes parra a execução do objeto deste Contrato, será o

seguinte:

4490,51 - NATUREZA DA DESPESA

2.012 - DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DE BAYEUX - DMTRAN
15.45L3042.I141-IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS NA INFRAESTRUTURA VIÃRIA

10.1. A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, nem poderá
subcontratar os serviços relativos ao seu objeto.

11.1. A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela exectição do objeto deste Contrato e,
consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele,
venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros.
11.2. A CONTRATADA é responsável pela análise c estudo de todos os documentos fornecidos pela
CONTRATANTE, para a execução dos serviços, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de
ignorância, defeito ou insuficiência de tais documentos.
11.3. A CONTRATADA é, também, responsável por quaisquer diferenças, erros ou omissões nos Projetos ou
desenhos que lhe forem fornecidos, ainda que relativos a quantidades.
11.4. Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais subcontratadas e a CONTRATANTE, perante a
qual a tínica responsável pelo cumprimento deste Contrato, será sempre a CONTRATADA.

ONTRATO

12.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas pela Lei n°

8.666/1993, demais legislações pertinentes c pelas condições constantes no ato convocatório.
12.2. A CONTRATANTE indicará um técnico-gerenie/fiscal que será interlocutor de todos os contratos co a
CONTRATADA, bem como o(s) agente(s) nscalizador(es) do desenvolvimento dos u-abalhos.
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12.3. A nivel de acompanhamento, deverão .-ícr procedidas reuniões periódicas, na medida em que as
necessidades do desenvolvimento dos trabalho.s assim exigirem.

13.1. O objeto contratual .será recebido provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização que for designado pela CONTRATANTE para tanto, mediante tenno circunstanciado, o qual será
assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias contados da data de comunicação escrita de seu término.
13.2. Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, a obra ficará sob observação,
de molde a se verificar o cumprimento das exigências construtivas.
13.3. Esgotado o prazo previsto na'Cláusula 13.2., e uma vez restando comprovada a adequação do objeto aos
termos contratuais, a obra será recebida definitivamente, por servidor ou comissão designada pela
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes.

14.1. Após o recebimento definitivo do objeto contratual, por parte da CONTRATANTE, a empresa
CONTRATADA ficará, ainda, responsável pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contados da data de firmamento
do Termo de Recebimento Definitivo, por quaisquer defeitos, ainda que resultantes dos materiais empregados,
quer sejam eles de natureza técnica ou operacional, obrigando-se, às suas expensas, às reparações e/ou
substituições ou se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento do contratado.
14.2. Se a CONTRATADA não executar os reparos e/ou substituições, nos prazos que lhe forem determinados
pela CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los por conta e risco daquela, por
outras empresas, cobrando-lhc os respectivos custos.

15,1. A garantia prestada pela CONTRATADA no ato de assinatura deste Contrato, como elemento
assecuratório do cumprimento das obrigações contratuais, será liberada ou restituida em até 10 (dez) dias
consecutivos após o cumprimento fiel e correto dos termos contratuais, quando do recebimento definitivo da
obra e, quando em dinheiro, atualizada financeiramente.

16.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:

16.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pela CONTRATADA;
16.1.2. Efetuar o pagamento relativo à execução dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato:

16.1.3. Proporcionar ao Contratado todos os necessários para a fiel execução dos serviços contratados;
16.1.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade dos serviços,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais.

16.2. Constituem obrigações da CONTRATADA:



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTIL\TO ADMINISTRATIVO N" 00058/2019 - PMBEX

TOMADA DE PREÇOS N" 00002/2019- PMBEX

16.2.1. Execular devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro
dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual,
com observância aos prazos estipulados;

16.2.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

16.2.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o
represente integralmente em todos os seus atos;

16.2.4. Permitir c facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;

16.2.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;

16.2.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

16.2.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentado ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.

17.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas,
sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas, o que não se aplica aos licitantes remanescentes.
17.2. O atraso injustificado na execução sujeitará o contrato a multa de mora, na forma estabelecida a seguir;
a) 0,3% {três décimos por cento) por dia de atraso, até o trigésimo dia; e
b) 10% (dez por cento) após ultrapassado o prazo constante da alínea anterior.
17.3. As multas a que se refere esta cláusula incidem sobre o valor do contrato e serão descontadas dos
pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
17.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá aplicar as seguintes sanções:

a) advertência

b) multa de 10% (dez por cento) do valor do contraio;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração por
período não superior a dois (2) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública.
17.5. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" da cláusula anterior, poderão ser aplicadas conjuntamente
com a da alinea "b", facultada a defesa prévia do interessado, no prazo dc dez (10) dias úteis.

17.6. A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula é de competência exclusiva da Comissão
Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX, e devidamente homologada pe!^
Excelentíssimo Senhor Prefeito da PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX.

18.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos ̂rtigos 77 a 8C
Lei no 8.666/93.

'da
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18,1,1. Os casos de rescisão contratual serão fonnaltrenle motivados nos autos do processo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa.

18-2. A rescisão do contrato poderá ser:

18.2.1, Determinada por ato unilateral e escrito da PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitantc vencedora

com a antecedência mínima de 10 (dez) dias; ou

18.2.2, Amigável, por acordo entre as parles, reduzida a tenno nesta TOMADA DE PREÇOS N° 00002/2019
- PMBEX, desde que haja conveniência para a PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX; ou

18.2.3, Judicial, nos lermos da legislação vigente sobre a matéria.

18,3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

18,3,1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa.

19.1, A CONTRATADA deverá providenciar a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativa

da obra, onde deverá constar o nome e o número da Carteirajunto ao CREA do Engenheiro Civil ou Arquiteto

responsável na gerência dos serviços, bem como o ART dos Engenheiros responsáveis pela fiscalização da
obra.

19.2, A CONTRATANTE reserva-se no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos
serviços contratados, mediante pagamento único e exclusivo daqueles já executados,
19.3, A CONTRATANTE reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender às

especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização,
19.4, A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATADA ou a

terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando a
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.

19.5, A CONTRATADA será única responsável para com seus empregados e auxiliares, no que concerne ao
cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do trabalho ou quaisquer outros
encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na

Legislação Federal (Portaria n° 3.214, DE 8.7.78, do Ministério do Trabalho), sendo que o seu descumprimento
poderá motivar a aplicação de multas por parte da CONTRATANTE ou rescisão contratual com a aplicação
das sanções cabíveis,

19.6, A CONTRATADA, uma vez iniciados os serviços, somente poderá retirar equipamentos da obra e

constantes de sua Proposta, mediante prévia solicitação e aprovação expressa da CONTRATANTE,
19.7, Fica expressamente vedada a subcontratação, sem prévia expressa e escrita autorização da
CONTRATADA,

19.8, A CONTRATADA, por imperativo de ordem e segurança, obriga-se a prover de sinalização os locais
onde será executada a obra, colocando os mesmos, a partir do dia em que os trabalhos forem iniciados, placa.s e

tapumes, bem como placa indicativa da obra, de acordo com o texto e padrão a serem apresentados à
CONTRATANTE para prévia aprovação, bem como munir de segurança a obra até o recebimento da mesma,'
sem ônus algum para a CONTRATANTE.

19.9, A CONTRATADA se obriga a dar destinaçào final aos resíduos provenientes da consüiição civil ̂
demolição (ENTULHOS),
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TOMADA DE PREÇOS N" 00002/2019- PMBEX

19.10. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela
Contratante, segundo as disposições contidas nas legislações relacionadas na Cláusula Segunda deste Contraio

ou demais legislações pertinentes, como também o constante no Termo de referencia.
19.11. Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei n" 8.666/93, que regulamenta as licitações e

contratações promovidas pela Administração Pública:

19.11.1. O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.

77 da Lei 8.666/1993.

19.11.2. A obrigação do contratado de manter, durante ioda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por cie assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

19.12. É vedada a Contratada ceder, sublocar ou transferir no todo ou em parte o objeto contratado, salvo por
autorização expressa e devidamente Justificada pela Contratante.

iRiíJ

20.1. Se qualquer das partes contratantes, em beneficio da outra, permitir, mesmo por omissões, a

inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus Anexos, tal

fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições,

os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

21,1. Elegem as partes contratantes o Foro desta Cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas
deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E. por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seu representante legal, assina o presente Contrato, em
02 (duas) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a

todos presentes.

Bayeux - PB. 04 de Julho de 2019.

GLíTEWMKG a í LIMA DAVI
PREFÇ^tiÇpNST

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX
CNPJ N " 08.924.581/0001-60

CONTRATArjlE >

ÍS ENGENHARIA EIRELI - ME

CNPJ: 22.455.563/0001-07

EDUARDO AMÉRICO ANTUNES DE OLIVEIRA
RG 1.607.346 SSP/GO

CPF: 510.648.981-49

CONTRATADA
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TESTEMUNHAS;

7? d, CL
Nome:

CPFn°: Io?- J í-í
Identidade n°:

Nome.

Identidade n°: 2h-OZ^f6
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P K O C l' R A Ç Ã O

SAMUM ,ua,.u«..a «.ica

Procuração KIRELl-ME.

cm^sacorS^A™ rpiukio l'«Mn.. 475. sala :h.. caixa postal 070, Joito Pcssoa-PH.
insirila no CNP.I/MF sob o n." 22.455.563/0001-07. neste ato representada por seu administradorSr. ElUiARDO AMÉRICO ANTLNES DE OLIVT.I^V brasileiro, casado, engcnhenn cnd.
Cédula de Idenlidade Pmrissionai n." 100440711-4-CRÉA c CHF n. ' , ' . ,,eilav. pronssioiial acima ineneionado: reeonbce.du por mim Notáriota). ,k1os dnctimentostr d ; e' picciaados. por seu represcnlanie legal, iiie foi d„„. t,ue por osie P'"";-4run.e„.,ee nos lermos de direito nomeia e eonstiliii seus baslan.es sW-l" e
santos SIl.V.A, biasilcini. ^nliciit*. cmpic.sárki. ( edulti ik klemidadc . i ... . ■ -
CPI II ^ 685 844 d04.34; Cou ISAIAS CANOUX) FILHO, brasileiro, casado, administrador dc
Fmnrcsas. Cl n" 22.861 .92l-SSP.-SP c CPI" n" 146.2.58.878-60. residentes c domieiliados na cidade
de .loàti Pe.ssoa-PB; com poderes para represoniai a empresa, isoiadamenle.
poderes irretratáveis e irrevogáveis para representar a outorgante ^
Banco Uaú S.A. Caixa Econômica Federal. Banco Sanlandcr, Banco do B.asil S.A. c »n kml si n.cr necessário, p3,dendt3 ditos p.oe.uaAhireb abrir.
correntes haneánas. lii/.er aplicações Inianeciras. eimtir ^ d'•
solieitar talonários dc cheques, assinar fornnilários de retiradas.
contas, reconhecer c/m. contestar saldos, cadastrar c oi. cancelar senhas, solicita,, sustar^ca. celar
c.'ou bloquear cheques c cartões, fazer ocorrências, renovar conirato de chcquA. tspecia ,
necessário, assinar cédula de credito bancário, promover e efetuar remessas de nuinerarios a ftxo,
da oi,l5>.aanle. concordar e ou discordar om cláusulas, preços, prazos e condições e
receber cartão de credito nuicnétieo. registra,. bloquear, desbloquear e renovar senhas, receber
qualquer importância a que tem direito a milurgante. pagar taxas, dar e receber quitação, rescinc i
conlrams. nulux itiJu faxcr. potlcntio uxsiniir FEDERAIS,
dela oulorgantc; reprc.senta-la ainda perante as li;''' fctaimUi lUNTO AES1ADIAIS,MLNICIHAIS,DEI'ARTA.\1EM0 DL «VNS
TOnAS AS RFPARTICOES do ESTADO DA PARAlBA-PB, BLM COMU t-iviSÍ aÍoefr Ari e do teruitáru) nackinai. . imci.ií.sive a prefeitdra d.artílTAI I- os ^ MlMt lPIOS. Al lARgilAS. CARTÓRIOS DFPr')IF.ST<.s: CARTÓRIOS DF. itiTI.OS E ''4V' ME;^0S RECEITA FEDERAI
JUNTA COMERdAI. DO E.SI ADO DA PARAIUA. \ r rmKIlNAI "
ILSnCA COMUM. JUSTIÇA DO TRABALHO, .lUIZO, INSIA.NCIA E
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, CORRESPONDENTES E DE CREDITO BANCÁRIOS,
OPERADORAS DF TELEFONIA FIXA E/OU MÓVEL, e onde mais c em que preciso tor.
tudo raiuerendo. declarando c assinando, iiagar quaisquer tributos/emolumentos.
lançamentos, presta, declarações. fa7er cauções, levanta-las e recebe-las onde for
requerer aleear. prom.>vcr. luntar e desenl.anhar papéis e documentos, assinando tudo
necessário e exioido. ter vistas em proces.sos admimsirativrjs ou jud,ca,s. acompanhar ^
solução, fazer provas c declarações, eun,estar ou reclamar contra lançamentos, roeiub i
correspondência com ou sem valor, receber e dar quiiaçao de valores pagos, retir^ir merca on ^ it
depósitos, acompanhar tramitação de proces.sos. lomar ciência dc despachos, cumprir \
recorrer acordar, discordar, transigir, dcsisiir. interpor lecuisos. firmar compromissos e acofljlos..
concordar on não com cláusulas e condições, cálculos c valores, assinar os contratos nceessahos.
fa/er declaração, prestar termos de compromisso c dc responsabilidade, mediante recibo.s. assrpar

Av. Sanis Caiarinn 6 ' Bairro nos bsiaaos João Pessoa PB Cc.p SR035-071 . Tel (83 324Z 1313 ■ 3023
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reqvicrirncmos. olicos. podencln assumir obrigações na área aclminisirativa c comercial, sempre
cumprindo as cláusulas contiaiums. inicrpor recursos, panicipar de audiências pregões. í.ciiaçoes e
dar lances la/er recadastramcntos. assinar conlraio.s. ordem de serviços c documenios. reali/ar
cadasiramciiio. propostas e oferecer preços c vantagens, concordando com o que julgar
conveniente, desistir de recursos de licitações, admitir, demitir e suspender empregados, tixando-
Ihes ordenados e comissões, cumprir exigència.s de INSS. despaclios. declarações, assinar carteiras
profissionais e as declaraçòe.s e liberações do FGTS. promovendo a.s dcvida.s anotações, assinar
contratos dc Traballio. Homologações de Rescisões c Ginas de AM do FGTS. inclusive reterciUe
ao FGTS - Fundo dc Garantia por fempo dc Serviços e ICMS. inclusive quanto a C orieclo id.ndc
Social e CeniOcaçiío Eletrônica, apiesenuir. assinar, juntar c retirar papeis e doeumenios: podendo
requerer lesiituições de valores indev ulamcine debitados. Ia/cr acordos c parcelamentos, solicitar
alterações cadastrais; podendo, eonsliluir advogados com os podcres da clausiiia -ad judicia e ^ et
extra" paru o foro em gerai, podendo propor contra tjucm de direito as ações competentes c
dcfendc-la nas coiurárias seguindo umas e outras até fmal sentença c os especiais, acordar,
discordar, transigir, recorrer, desistir, interpor recursos, firmar compromissos c acordos, enlim.
tudo mais pmticar cm defesa dos direitos e interesses da oulorganie para o completo desempenbo
deste mandato. Fndeiido dito.s procuradores agirem ein conjunto ou .sc[)ar;ulamente. Os
elemenicis relativos á qualilicaçào e identificação dos procuradores, bem como o objeto do presente
mandato foram fornecidos c confcrido.s pela outorgantc. que por eles se responsabili2aim.
Recoiliidas as faxii.s FARPEN - Fundo de .Apoio ao Registro das Pessoas Naturais, no valor dc Rb>
5,14. ri'.iM - Fundo Especial do Poder .ludiciárivi. nu valor dc RS 18.96, ISS - imposto Sobre
Serviço, no valor de RS 4J4. sendo os Emolumentos RS 94.80. . Selo Digital; AH09917>2JA3.
Conlira a autenticidade cm hllpsrVselocligilai.tjpb.jiis.br. Ein. fé de verdade assim o disse o
outorgou, sendo Imratla a prc.scnte l>rucuraçü... a qual feita c lhc.Mndo lida. cm alta c ciara voz.
acbou-a conforme, outorgando, aceitando c assinando, sendo dis|>í/nsadas a presença c a assinatura
de tcsieiminlias dc acordo com o Provimento da Corregedoriví Geral da .lusiiça do Estado da
Paraíba. A presente procuração pode ser suhsiahclccida. Os referidos podercs são concedidos por
01 (um) ano. Lu. .lane Sbeila Araújo Mendes i._ __ • )■ Esercvenle Autorizado.
lavrei, rubriquei e encerrei este ato. conferindo inJn a doc/iraentaçào ncce.ssaria para sua devida
efclivaçào, como também, as assinaturas apostas neste,tioqlimcjno. Eu, MaRIANA Ml;NOO^•CA DF.
Franca - Titular do Carlos Neves - 7" Oricio de N(/tas, subscrevo e a.ssimi. estando cr-niorme o
original, (aai * trepvcs. de ANTl NES).

F.m le.stciminb/(
//.

Mariana MfN'!ÍeN-ò
) da verdade.

oVca da ç}^-nca ÇÍamacho
- TaIJKI.IÀ'riEt'^R- ■vM



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAIBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1688

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOAO PESSOA

Av Epitácio Pessoa, II-ÍS Bairro dos Estados 58030-00, Joio Pessoa PB
Tel,: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www,azeveüabastos,not.br
E-rrail; cartcno@azevedobastos.not,br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel, Válber Azevèdo de Miranda Cavalcanti, Oncial do Primeiro Registro Civli de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e recontiecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Au/enf/caçáo Digital' ou na
referida seqüência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que, para gararMir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital; ABC12345-
X1X2J e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço rittp://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ANTUNES ENGENHARIA EIRELI tinha
posse de um documento com as mesmas características que loram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ANTUNES
ENGENHARIA EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela Idoneidado do documento apresentado a este Cartório,

Esta DECLARAÇAO foi emitida em 07/02/2019 14:22:27 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Carlório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art, 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ANTUNES ENGENHARIA EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de
e-mail autentica@azevedobastos,not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httosif/auiOioital.azeveqobaslos.not.br e Informe o Código de Consu/(a desta
Deciaraçêo.

Código de Consulta desta Declaração: 1169992

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 06/02/2020 08:26:00 (hora local).

'Código de Autenticação Digital: 90220502190926210667-1 a 902205C2190926210667-2
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10,406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13,105/2015, Lei
Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

0000sb1d734íd94f057f2d69fe6bc05be719833cc1d03acdbff7eb3369f4d65f942cae7daa82edc4d9a7975391db9ab5e6ff107459d435e38b54ad4c062
O2c33705b4cO75O27859Oc8eBcd69b49c3436
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1^ Porto Soguro Cia do Soguroo Oorolo
Avontda Rio Branco, Campoa Elisoon • Srto Paulo

giirrwil CEP 01206-905 - CNPJ 61.198.164/0001-60
Rf»{)ulam4»ntn(1a |>^)o 0»cr4»lc» L«»» 20 138 rta» 0li/12/104í>

»dJRO Site: www.Dortoseouro com.bf

APÓUCE DO RAMO - 775

SEGURO GARANTIA • SETOR PÚBUCO

PROCESSO SUSEP N»

15414.902181/2013-49

APÓLICE N»

0775.71.13.103-9

CONTI^OLE N»

86181095

PROPOSTA N«

65 8618109-5

SEGURADO : MUNICÍPIO DE BAYEUX

ENDEREÇO : AV LIBERDADE, 3720 - CENTRO

CNPJ/CPF : 08.924.581/0001-60

BAYEUX/PB CEP: 58306-000

tomador : ANTUNES ENGENHARIA EIRELI

ENDEREÇO : AV AV PRESIDENTE EPITACIO PESSOA 475. 475 SALA 210
CNPJ/CPF : 22.455.563/0001-07

ESTADOS - JOÃO PESSOA/PB CEP: 58030-906

CORRETOR : ERBM CORRETORA DE SEGUROS LTDA SUSEP: 1MLK5J SUSEP ORCMU 10.2038011.9

"A PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS, airavés desta apólice de Seguro Garantia, garante pelo presente instrumento

SEGURADO, o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo TOMADOR até o valor abaixo descrito."

descrição da garantia

(ModaMada, valor e prazo ptevIsM no contrato)

Modalidade Limite Máximo de Garantia Vlgánde

EXECUCAO CONSmUTOR RS 19.151,34
Infcio Tánitino

03/07/2019 15/01/2020

OBJETO DO SEGURO

A presente apólice garante a indenização ao Segurado, até o limite da Importância Segurada, pelos prejuízos decorrentes do

inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador, em contrato de Construção. Fornecimento ou Prestação de Serviços,

conforme previsto neste objeto. Garantia para atender o objeto do CONTRATO ORIUNDO DA TOMADA DE PREÇOS N'

00002/2019 PMBEX CONTRATAÇAO DE EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇAO DA PAVIMENTAÇAO DE 05
(CINCO) RUAS NO MUNICÍPIO DE BAYEUX-PB.

A Modalidade e a Importância Segurada acima, dispostas na Descrição da Garantia, contemplam as COBERTURAS ADICIONAIS

descritas abaixo.

Limite máximo de indenização para a cobertura de EXECUCAO CONSTRUTOR: até 100% do valor da Descrição da Garantia.

Em caso de sinistro, fica certo e ajustado que a soma do Limite Máximo de Indenização não ultrapassará o Limite Máximo de

Garantia. O excesso não estará garantido por este seguro.

Condiçáo Espedal:

1.1. Este contraio de seguro garante a indenização, até o valor da garaniia fixado na apólice, pelos prejuízos decorrentes do

inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de

serviços.

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidas à Administração

Pública, tendo em vista o disposto na Lei n® 8.666/93.

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba especifica independente, a Cobertura Adicional de Ações Trabaltiistas e

Previdenciárias.

Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais que não tenham sido alteradas pelas condições especiais e/ou

condições particulares especificadas na apólice. Constituem parte integrante da presente apólice, as condições gerais, condições
especiais e o demonstrativo do Prêmio. A Porto Seguro Cia de Seguros Gerais, por seus representantes legais, assinam a
presente apólice emitida com base nas informações constantes da proposta de seguro e dos demais anexos apresentados pelo

SÃO PAULO. 03 DE JULHO DE 2019

Pu.
Marcelo Picanço

Porto Seguro Cia de Seguros Gerais

arcoHouçãQ
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pocto Seguro Cia Oa Seguroa Oarais
Aunntda Rio Bronco. 148» Compoii Elinomi ■ Sao P.iulo
CEPO1205-905 - CNPJ 61.1 e8.164,'0í)01-00

APÓUCE DO RAMO - 775

SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBUCO
SEGURO Sil»: www. portos

PROCESSO SUSEP N»

Jijuro com.br

APÓUCE N« CONTROLE N» PROPOSTA N®

15414.902181/2013-49 0775.71.13.103-9 86181095 65 8618109-5

SEGURADO : MUNICÍPIO DE BAYEUX

ENDEREÇO : AV LIBERDADE. 3720 - CENTRO - BAYEUX/PB CEP: 58306-000
CNPJAÍPF : 08.924.581/0001-60

TOMADOR : ANTUNES ENGENHARIA EIRELI

ENDEREÇO : AV AV PRESIDENTE EPITACIO PESSOA 475. 475 SALA 210 - ESTADOS - JOÃO PESSOA/PB CEP: 58030-906
CNPJ/CPF : 22.455.563/0001-07

tomador e/ou segurado, os quais passam a fazer parte integrante do presente contrato.

A presente apólice encontra-se ressegurada, conforme regras vigentes emitidas pelos órgãos reguladores e limite de retenção da
Seguradora.

A presente apólice não assegura riscos originados de outras modalidades de seguro.

'  inadimplência do Tomador perante a seguradora, em decorrência de sinistro pago ou prêmio do seguro pendente, poderá
®nesultar em registro nos órgãos de proteção ao crédito.

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normalização e controle dos
mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros.
Número de telefone gratuito de atendimento ao público da SUSEP: 0800 021 8484

Código de registro desta seguradora junto à SUSEP é 05886.

Após sete dias úteis do emissão desle documento, poderá ser verificado, sob o n' 058862019007107750131039000000 se esta
foi corretamente registrada no site da SUSEP - www.susep.gov.br.

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade/entidade junto à SUSEP poderão ser consultadas
no endereço eletrônico www.susep.gov.br. de acordo com o número de processo constante da apólice/proposta.

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica, podem ser verificados no site da Porto
Seguro - www.portoseguro.com.br/segurogaranlia
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CAPÍTULO I - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775

1. OBJETO

1.1. Este contraio de seguro garante o fiel cumprimento das

obrigações assumidas pelo tomador perante o segurado, conforme
os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de
acordo com a(s) modalldade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is)

expressamente contratada(s), em razão de participação em licitação,
em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive de
publicidade, compras, concessões e permissões no âmbito dos
Poderes da União. Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,

ou, ainda as obrigações assumidas em função de:

I  - processos administrativos;

II - processos judiciais, inclusive execuções fiscais;
III - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou

não. em divida ativa:

IV - regulamentos administrativos.

1.Z Encontram-se também garantidos por este seguro os valores

devidos ao segurado, tais como multas e indenizações, oriundos do
inadimplemento das obngaçôes assumidas pelo tomador, previstos

em legislação especifica, para cada caso.

2. DEFINIÇÕES
Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições:

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa

fomnalmenle o contrato de Seguro Garantia.

2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as

modalidades e/ou coberturas de um plano de seguro, que estabelecem

as obrigações c os direitos das partes contratantes.

2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições especificas
relativas a cada modalidade e/ou cobertura de um plano de

seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições

Gerais.

2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de

alguma forma, as Condições Gerais e/ou Condições Especiais, de

acordo com cada segurado.

2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou

entidades da Administração Pública (segurado) e particulares (tomadores),
em que haja um acordo de vontades para a formação de vinculo
e a estipulação de obrigações reciprocas, seja qual for a denominação
utilizada.

2.6. Endosso: instmmenlo formal, assinado pela seguradora, que

introduz modificações na apólice de Seguro Garantia, mediante

solicitação e anuência expressa das partes.

2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes

do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro.

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora

se responsabilizará perante o segurado em função do pagamento

de indenização.

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em

função da cobertura do seguro, e que deverá constar da apólice
ou endosso.

2.10. Processo de Regulação do Sinistro: procedimento pelo qual a
seguradora constatará ou não a procedência da reclamação de
sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela apólice.

Z11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão
de apólice de seguro, firmado nos termos da legislação em vigor.
2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela

seguradora no qual se transmite o posicionamento acerca da

caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os

possíveis valores a serem Indenizados.

2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente.
2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora. nos termos
da apólice, do cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador.
2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das
obrigações assumidas pelo tomador perante o segurado, conforme
os lermos da apólice.

2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador

cobiertas pelo seguro.

2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas

perante o segurado.

3. ACEITAÇAO

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente

poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu

representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta

escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação

fio risco.

3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente,

protocolo que Identifique a proposta por ela recepcionada, com a

indicação da data e da hora de seu recebimento.

3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se

manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da

data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações,

bem como para alterações que impliquem modificação do risco.

3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a

solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação

do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita apenas uma

vez. durante o prazo previsto no Item 3.3..

3.3.2. Se o proponenlc for pessoa jurídica, a solicitação de

documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez,

durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora

indique os fundamentos do pedido de novos elementos, para

avaliação da proposta ou taxação do risco.

3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares.

para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, o

prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará suspenso,

voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da

documentação.

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora

comunicará o fato. por escrito, ao proponente, especificando os

motivos da recusa.

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no

prazo acima aludido, caracterizará a aceitação tácita do seguro.

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou

alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido no Item 3.3.
será suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente,

comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade,

ressaltando a conseqüente inexistência de coliertura enquanto

perdurar a suspensão.

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15

(quinze) dias, a partir da data de aceitação da proposta.

4. VALOR DA GARANTIA

4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal

por ela garantido.
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4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no

contrato principal ou no documento que serviu de base para a
aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia deverá
acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o
respectivo endosso.

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou
no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela
seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação
do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais

modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela
seguradora, por meio da emissão de endosso.

5. PRÊMIO DO SEGURO

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à
seguradora por todo o prazo de vigência da apólice.
5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor

mesmo quando o tomador não houver pagado o prêmio nas datas
convencionadas.

5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela
do prêmio devido, poderá a seguradora recorrer à execução do
contrato de contragarantia.

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a

cobrança de nenhum valor adicional, a título de custo administrativo
de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, quando

houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o

pagamento de qualquer uma das parcelas, com a conseqüente
redução proporcional dos juros pactuados.

5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de

qualquer uma de suas parcelas coincidir com dia em que não haja
expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro

dia útil em que houver expediente bancário.

5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de

cobrança diretamente ao tomador ou seu representante, observada

a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data

do respectivo vencimento.

6. VIGÊNCIA

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a

vinculação da apólice a um contrato principal, a vigência da apólice
será igual ao prazo estabelecido no contrato principal, respeitadas
as particularidades previstas nas Condições Especiais de cada
modalidade contratada.

6.Z Para as demais modalidades, a vigência do apólice será igual

ao prazo informado na mesma, estabelecido de acordo com as

disposições previstas nas Condições Especiais da respectiva modalidade.
6.3. Guando efetuadas alterações de prazo previamente estabielecidas

no contrato principal ou no documento que serviu de base para

a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da apólice
acompanhará tais modificações, devendo a seguradora emitir o
respectivo endosso,

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou

no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela
seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação
da vigência da apólice, esta poderá acompantiar tais modificações,
desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora,

por meio da emissão de endosso.

7. EXPECTATIVA, RECLAMAÇAO E CARACTERIZAÇAO DO
SINISTRO

7.1. A Expectativa. Reclamação e Caracterização do Sinistro serão
especificadas para cada modalidade nas Condições Especiais, quando

couberem.

7.2. A seguradora descieverá nas Condições Especiais os documentos
que deverão ser apresentados para a efetivação da Reclamação
de Sinistro,

7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora

poderá solicitar documentação e/ou informação complementar.
7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice
poderá ser realizada durante o prazo prescricional, nos termos da
Cláusula 17 destas CorxJições Gerais:

7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do

sinistro, comunicará formalmente ao segurado, por escrito, sua

negativa do indenização, apresentando, conjuntamente, as razões
que ombasaram sua conclusão, de forma detalhada.

8. indenização

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação

descrita na apólice, até o limite máximo de garantia da mesma,

segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre as

partes:

I  - realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal,

de forma a lhe dar continuidade, sob a sua integral responsabilidade;

e/cu

II - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/

ou multas causados pela inadimplência do tomador, cobertos pela

apólice.

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação:

8.2.1. O pagamento da indenização ou o inicio da realização do

objeto do contrato principal deverá ocorrer dentro do prazo máximo
de 30 (trinta) dias. contados da data de recebimento do último

documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro.

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o

Item 7.2.1., o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando

sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que

forem completamente atendidas as exigências.

8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitrai, que

suspenda os efeitos de reclamação da apólice, o prazo de 30

(trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do

primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão.

8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato

principal, todos os saldos de créditos do tomador no contrato

pnncipal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da multa

objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento da

indenização no prazo devido.

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver oconido quando

da conclusão da apuração dos saldos de créditos do tomador no

contrato principal, o segurado obriga-se a devolver à seguradora
qualquer excesso que lhe tenha sido pago.

9. atualizaçAo de valores

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora,

inclusive da indenização nos termos da Cláusula 8 destas Condições

Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva obrigação,

acarretará em:

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da
oongação, sendo, no caso de indenização, a data de caracterização

do sinistro; e

b) incidência de juros moratórios calculados "pro rata temporis".

contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo

fixado.
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9.2. O índice ulilizado para atualização monetária será o IPCA/

ÍBGE - índice de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Eslalislica - ou Índice que vier

a sul)Stitui-lo, sendo calculado com base na variação positiva

apurada entre o último índice publicado antes da data de obrigação
de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de

sua efetiva liquidação.

9.3. Os juros moratórios. contados a partir do primeiro dia

posterior ao término do prazo fixado para pagamento da obrigação,

serão equivalentes è taxa que estiver em vigor para a mora do

pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.

9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e
juros de mora será feito independente de qualquer interpelação
judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais

valores devidos no contrato.

10. SUB-ROQAÇAO

10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumpnmenlo das obngações

inadimplidas pelo tomador, a seguradora sub-rogar-se-á nos direitos

e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra terceiros

cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro.

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga.
em prejuízo do segurador, os direitos a que se refere este item.

11. PERDA DE DIREITOS

0 segurado perderá o direito á indenização na ocorrência de uma

ou mais das seguintes hipóteses:

1  - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do

Código Civil Brasileiro;

II - Descumprimento das obrigagóes do tomador decorrente

de atos ou fatos de responsabilidade do segurado;

III - Alteração das obrigações contratuais garantidas por
esta apólice, que tenham sido acordadas entre segurado

e  tomador, sem prévia anuência da seguradora;

IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparóvel

ao dolo praticados pelo segurado, pelo beneficiário ou
pelo representante, de um ou de outro;

V  - O segurado não cumprir Integralmente quaisquer
obrigações previstas no contrato de seguro;

VI - Se o segurado ou seu representante legal fizer

declarações inexatas ou omitir de má-fé circunstâncias

de seu conhecimento que configurem agravação de risco

de inadimplência do tomador ou que passam influenciar
na aceitação da proposta;

Vil - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco;

12. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas,

cobrindo cada uma delas o objeto deste seguro, em benefício do

mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora responderá, de

forma proporcional ao risco assumido, com os demais participantes,
relativamente ao prejuízo comum.

13. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma
modalidade para cobrir o objeto deste contrato, salvo no caso de

apólices complementares.

14. EXTINÇÃO DA GARANTIA

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na

ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer primeiro,

sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme item

7.3. destas Condições Gerais:

I  - quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice
for definitivamente realizado mediante termo ou declaração assinada

pelo segurado ou devolução da apólice;
II - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem;
III - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o

limite máximo de garantia da apólice;

IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades

nas quais haja vinculação da apólice a um contrato principal, ou

quando a obrigação garantida for extinta, para os demais casos:

ou V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo

se estabelecido em contrário nas Condições Especiais.

14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto

previsto em contrato, esta garantia somente será liberada ou

restitulda após a execução do contrato, em consonância com o

disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei N' 8.666/1993. e sua

oXtinção se comprovará, além das hipóteses previstas no item

14.1.. pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art.

73 da Lei n« 8.666/93.

15. RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a

qualquer tempo, por Iniciativa do segurado ou da seguradora com

a concordância reciproca, deverão ser observadas as seguintes

disposições:

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora,

esta reterá do prêmio recebido, além dos emolumentos, a parte

proporcional ao lempo decorrido;

15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a

sociedade seguradora reterá, no máximo, além dos emolumentos,

o prêmio calculado de acordo com a seguinte tatiela de prazo

Relação a ser

aplicada sobre a

vigãnda original pana

obtenção de prazo

% DO

7RÊMIO

Relação a ser

aplicada sobra a

vigãnda original para

obtenção de prazo

% DO

>RÊMIO

em dias

15/635 13 195/635 73

30/365 20 210/365 75

45/365 27 225/365 78

60/365 30 240/365 80

75/365 37 255/365 83

90/365 40 270/365 85

105/365 46 285/365 88

120/365 50 300/365 90

135/365 56 315/365 93

150/365 60 330/365 95

165/365 66 345/365 98

180/365 70 365/365 100
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16. CONTROVÉRSIAS

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições

Contratuais poderão ser resolvidas:

I  - por arbitragem: ou

II - por medida de caráter judicial.

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice,

a cláusula compromlssória de arbitragem, que deverá ser
facultativamente aderida pelo segurado por melo de

anuência expressa.

16.2.1. Ao concordar com a apUcaçâo desta cláusula, o

segurado estará se comprometendo a resolver todos os

seus litígios com a sociedade seguradora por meio de

Juízo Arbitrei, cujas sentenças têm o mesmo efeito que

as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário.
16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n*

9307, de 23 de setembro de 1996.

17. prescrição
Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei.

18. FORO

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas

no foro do domicilio deste.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco.

19.2. As apólices e endossos terão seu inicio e término de

vigência ás 24hs das datas para tal fim neles indicadas.

19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por porte da

Autarquia, incentivo ou recomendação à sua comercialização.

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá

ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado

no site da Susep - vvww.susep.gov.br.

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser

consultada no site vwvw.susep.gov.br. por meio do número de seu

registro na Susep, nome completo. CNPJ ou CPF.

19.6. Este seguro ó contratado a primeiro risco absoluto.

19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades

contratadas todo o território nacional, salvo disposição em contrário

nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice.

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso

de despesas efetuadas no exterior ficarão totalmente a cargo da

Sociedade Seguradora.

20. CANAL DE DENÚNCIA / DISQUE FRAUDE

O Seguro Garantia disponibiliza para você um serviço que objetiva

reduzir as fraudes que atualmente aumentam a sinistralidade e

consequentemente encarecem o seguro. Este número de telefone

de discagem gratuita possibilita a informação, anonimamente, da

existência de uma fraude ou denúncias. Você receberá uma senha

com a qual poderá acompanhar as providências tomadas pela

Seguradora. Assuntos tratados por esse canal serão mantidos sob

sigilo e garantia de anonimato. Faço sua denúncia através dos

canais abaixo

Telefone: 0800-7070015, atendimento de segunda à sexta das 09h

às 18h (exceto feriados) ou através do e-mait:

denuncia@portoseguro.com. br.

SAC: 0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas com

defidènda auditiva) - Informações sobre Produto/Sinistros 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800 (Demais Capitais) - 0800 727
8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria 0800 727 1184 Site; www.poitoseguro.eom.br
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Seguro
Garantia

POOTO CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES • RAMO 0775
CNPJ 61.19B.tS4/0001-60 Modalidade I - SEGURO GARANTIA DO LICITANTE

1.

Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da

garantia fixado na apélice, pelos prejuízos decorrentes da recusa

do tomador adjudicaiárío em assinar o contraio principal nas

condições propostas no edital de licitação, dentro do prazo

estabelecido.

2. Definições:

Para efeito desta modalidade, aplicam-se. também, as definições

constantes do art. 6° da Lei n° 8.666/93.

3. VigértcÍB:

A vigência da apólice coincidirá com o prazo previsto no edital

para a assinatura do contraio principal.

4. Redameção e CeiBCteilzação do Sinistro:

4.1. Reclamação: o segurado comunicará a seguradora da recusa

do tomador adjudicaiárío em assinar o contrato principal nas

condições propostas, dentro do prazo estabelecido no edital de

licitação, data em que restará oficializada a Reclamação do

Sinistro.

4.1.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação

dos seguintes documentos, sem prejuízo do disposto no item

7.2.1. das Condições Gerais:

a) Cópia do edital de licitação:

b) Cópia do termo de adjudicação;

c) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores

dos prejuízos sofridos, acompanhada dos documentos cornprotiatórios:

4.2. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os

documentos listados no item 4.1.1. e. após análise, ficar comprovada

a  inadimplência do tornador em relação às obrigações cotiertas

pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora

emitir o relatório final de regulação;

5. Ratificação:

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais
que não tenfiam sido alteradas pela presente CorKJição Especial.

SAC: 0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas com
deficiência auditiva) - Informações sobre serviços/sinistro: 3366O840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800 (ITemais Capitais) - 0800 727

8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria 0800 727 1184 She: www.portoseguro.coin.br

2805.17.02.E -V.SJUN/IS.


